
A psicofarmacologia estuda os efeitos dos medicamentos no cérebro e no comportamento humano, 
especialmente os psicotrópicos utilizados no tratamento de distúrbios psiquiátricos (APA, 2020). Esses 
medicamentos desempenham um papel crucial no alívio dos sintomas e na estabilidade emocional, sendo 
parte importante de uma abordagem terapêutica que visa melhorar a qualidade de vida dos pacientes 
(GROHOL, 2020). No Brasil, a reforma psiquiátrica levou a uma mudança no modelo de tratamento, 
priorizando a atenção comunitária e os serviços ambulatoriais. Antes da reforma psiquiátrica no Brasil, o 
tratamento para transtornos mentais era hospitalocêntrico, com uso excessivo de medicamentos e 
internações prolongadas (GONÇALVES, 2018). O Sistema Único de Saúde (SUS) é fundamental na garantia 
do acesso a esses tratamentos, mas o orçamento para a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) é limitado, o 
que pode resultar em desigualdades no acesso aos medicamentos (AMARANTE, 2021). Nesse ponto, cabe 
ressaltar que, no Brasil, a partir da Constituição de 1988, a saúde passou a ser um direito para todos e dever 
do Estado. Portanto, segundo Paim (2009), em 1990 o SUS foi regulamentado, quando também instituiu-se 
a Lei no 8.080/1990, que visa a promoção, a proteção e a recuperação em saúde, através de princípios 
como a universalidade, a gratuidade, a integralidade e a descentralização. O estudo em questão visa 
compreender o avanço do tratamento farmacoterápico oferecido pelo CAPS-II no interior do Rio Grande do 
Sul e seus impactos na população local.
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Este estudo é oriundo de um Projeto de Aperfeiçoamento Teórico-Prático (PATP), realizado por 
alunos do sétimo semestre do curso de Psicologia da IDEAU, no interior do Rio Grande do Sul, 
é de natureza quantitativa, qualitativa e descritiva. Após aprovação do projeto e a construção 
do referencial teórico, foi estabelecido contato com a equipe e coordenação do CAPS II, 
seguida de uma entrevista preliminar para adaptação do questionário à realidade do CAPS II. A 
posteriori, foi realizado o contato com a equipe e coordenação do CAPS II, foi apresentada a 
proposta à coordenadora do CAPS II, que é uma assistente social, quando se realizou uma 
entrevista breve sobre as possíveis perguntas do questionário que estava sendo estruturado, 
ajustando-o à realidade do CAPS II. Assim, foi marcada uma entrevista individual com cada 
membro da equipe na própria instituição (médico, psicólogo, assistente social, enfermeiro, 
dentre outros). Tais encontros iniciavam-se com a entrega e leitura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que continha informações sobre a pesquisa e sobre a 
participação voluntária e anônima. Participaram efetivamente da referida pesquisa 11 (onze) 
profissionais, dos quais: 1 (uma) da assistência social, 2 (duas) da recepção, 1 (um) de 
enfermagem, 5 (cinco) de psicologia, 1 (um)  médico psiquiatra e 1 (uma) farmacêutica da 
Farmácia Central. Em um segundo encontro, após a assinatura do TCLE, foram conduzidas as 
entrevistas, posteriormente transcritas para preservar o sigilo dos participantes. Os dados 
foram coletados, tabulados e discutidos, contribuindo para a formulação de hipóteses e 
considerações finais. O instrumento utilizado foi um questionário semiestruturado, adaptado 
para cada profissional.

Após a análise dos resultados obtidos, percebeu-se que, apesar da eficácia dos psicofármacos 
existirem, ela está sujeita a uma interação complexa de diversos fatores que vão desde características 
genéticas aos aspectos comportamentais de cada paciente. Com esse estudo, evidencia-se também a 
importância de uma abordagem multidisciplinar, trazendo à tona o conceito de clínica ampliada. Sobre 
o CAPS II, notou-se que há um adequado controle de demandas que chegam ao local, priorizando os 
pacientes com problemas de saúde mental. Em contrapartida, o avanço do tratamento 
farmacoterápico oferecido há pouca variedade medicamentosa, devido à gestão de descentralização da 
saúde pública. Esse fato também ocorre pelo avanço da disponibilização de farmacoterapia no sistema 
público de saúde no Brasil ter sido mais lento em comparação com o setor privado. Diante do exposto, 
o psicólogo, como figura importante no campo da saúde mental, norteado pela visão multidisciplinar e 
a partir da lógica de matriciamento, tira o foco da doença para o sujeito, contribuindo efetivamente na 
direção da reabilitação psicossocial, de modo a compartilhar seus saberes/práticas em saúde mental, 
especialmente no que se refere às suas referências de vínculo, acolhimento e escuta qualificada. Assim, 
colabora com a integração do profissional da área de saúde, independentemente de sua formação 
acadêmica, tendo em vista a transversalidade da saúde mental em qualquer prática de saúde. 

Fonte: Cardoso, Barbosa, Júnior e Silveira, 2024.

Gráfico 1 - demandas prevalentes no CAPS II

Tabela 1 - percepção dos profissionais sobre o comprometimento dos pacientes do CAPS II 

Fonte: Cardoso, Barbosa, Júnior e Silveira, 2024.
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Segundo os profissionais do CAPS II, as demandas mais comuns que se apresentam são bem diversificadas, 
com predominância para os casos de depressão e ansiedade, respectivamente, conforme o gráfico abaixo:

De acordo com os dados obtidos e a percepção in loco, notou-se que o comprometimento varia de 
paciente para paciente, considerando a personalidade, o contexto familiar e o transtorno em que o cada 
um se enquadra.Por outro lado, notou-se que as atividades ou técnicas alternativas aplicadas junto aos 
pacientes não tem sido muito utilizadas, algo que poderia engajar mais os pacientes com o tratamento, 
conforme previsto na Portaria nº 336, do Gabinete do Ministro do Ministério da Saúde (2002).

Sobre a predominância da depressão e ansiedade apontados no gráfico acima, corroboram com a 
afirmação de Soares Neto et al., (2016) e Lima Júnior (2013), que trata sobre os principais transtornos 
mentais identificados no Brasil, O mesmo autor salientou que a  depressão poderia  ser  identificada  e  
tratada  na  atenção  básica, necessitando para isso de campanhas  de  conscientização  e  treinamentos  
especializados, incentivando  a  busca  por  ajuda.
No que se refere ao nível de comprometimento dos pacientes que buscam ajuda no CAPS II, temos o 
seguinte:


